
f" luJos de Sociologia, R" . do Pmg. de pó•.Gr:od ,,~io cm Sociologia do UFPE. 9(1): 91. 116

PARA ALÊM DO
H ET EROCENTRISMO : a construção da

conjugalidade homossexual"

Luiz Mello de Almeida Neto

R esumo
Neste artigo são analisadas representações e práticas sociais relativas à diversidade
da família na contemporaneidade. Ao partir do quest ioname nto do modelo
heterocêntrico dominante, considera-se a possibilidade de entendimento de relações
amorosas estáveis en tre pessoas do rnesmo sexo (gays e lésbicas) com o uma
modalidade de família.

Abstract
This article ana lyses the social pracücea and represenrattons regard ing lhe diversity
of family in comemporary socíe ües. By challenging lhe dominant "heterccen tric"
model, lhe article considers long-term, love retarionships between people of lhe'
sarne sex (gay and lesbians) as an a1tel'l)ative family modality.
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Família, relações amorosas , homossexlJalidade, gays, lésbicas.

• Este art igo fundamenta-se em parte das reflexões desenvolvidas em minha tese, Famiíia
no Brasil dos anos 90: um estudo sobre a construç õo social da conjugalidade
homossexual. defendida, em fins de 1999, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em
Sociologia da Universidade de Brasília.
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Situando o problema

Éconsensual, no meio acadêmico, a comp reensão de que as formas históricas
da família variam muito em termos de sua est rutura , exercíc io de autoridade,
funções, extensão do parentesco integ rado e autonomia em relação ao meio social
(Nunes, 1996; Ca rvalho, 1995; Birou, 1982; e Arlês, 1981). Obje to clássico das
ciênc ias sociais, a família é definid a como a instância que faz a mediação entre o
indivíduo e a sociedade, integrando o leque das instituições co mprometidas co m a
reprodução da orde m social. Tal pape l de agente social izado r é atribuído à família
pelas mais diversas correntes do pe nsamento soc iológ ico, desde o funcionalismo
parsoniano até o marx ismo crítico da Escola de Frankfurt, representado por Adorno
e Hohkh eimer (Waiselfisz, 1998). Neste contexto, defi ne-se o modelo de família
hoje hegem ônico no mundo ocide ntal co mo uma co nstrução econômica, política,
soc ial e cultural, dem arcado temporal e espacialmente, co nhecido como família
modem a, cujas origens se encontram na burguesia da Europa do século XVIII.

A variabilidade histórica da família coloca-nos, desta forma, em face das
difi culdades de construção de conceitos ge rais e abstratos de família e de
casamento. Assi m como não há uma família definida em termos abso lutos, mas
tipos históricos espec íficos de assoc iações familiares, influenciadas por variáve is
ambientais, sociais, econôm icas, culturais, políticas ou religiosas (Waiselfisz, 1998;
Oli veira, 1996; Osório, 1996; Bilac, 1996; Mello, 1995 ; Romanelli , 1995; Michel,
1983; Birou, 1982), as formas de casamento, além de variarem de uma sociedade
para ou tra, tam bém têm sofrido profundas transformações ao longo da história
ocidental. Família e casa mento são, portanto, categorias culturais cuja universalidade
deve ser relativ izada, para que não se incorra em etnocentrismo (Fax, 1987).

Mas , se, ao longo da história ocidental, as profundas mudanças por que
passou a família parecem excessivamente lentas, a parti r do séc ulo XX as
transformações que se têm ver ificado são intensas, velozes e apa rentemente
desconcertantes. Talvez como nunca antes, os últimos trinta anos têm sido marcados
por uma recorrência obsessiva de discursos ace rca da desestruturação da família, '
da perda do prestígio social do casamento e da banalização do amor co mo ponto
de partida para a construç ão de projetas duais de exis tência. As crí ticas aos
imperati vos absolutos da monogami a, da coabitação, da indi ssolu bilidade, da
exclusividade , da complementaridade, da compulsória reprodução biológ ica
ganha ram a arena polí tica, despertando, em contrapartida, o medo e a ira dos
defensores de uma co ncepção estática c naturali sta de família, fundada, via de
regra, em valores relig iosos e que teria como missão primeira e insubst ituíve l
assegurar a coesão e a estabilidade sociais.

Em meio a esses conflitos, o que se pode constatar é que a ge neralização
do divórcio, da monoparentalidade, da autonomização da sexualidade em relação
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à conjugalidadc e ii reprodução, da possibilidade de não coabitação, das experiências
de multiplicidade e simultaneidade de parceiros afetivo -sexuais, da redefi nição
dos papéis de gênero e da secularização dos vínculos conjugais têm proporcionado
uma intensa transformação nas represe ntações sociais acerca da família e do
casamento. Todas estas mudanças, porém, até recentemente, passavam ao largo
daq uele que parecia ser o único e último consenso acerca das idéias de família,
casamento e amor: o heterocentrismo compulsório, ou seja, que a família , o
ca sa mento e o amor eram realidades sociais intrinsecamen te associadas à
vinculação afetivo-sexual entre um homem e uma mulher. No mundo ocide ntal,
foi com o ingresso dos homossexuais na arena política nos últimos anos, e em
particular na década de 90, que esta última grande certeza passou a ser abalada.
Como parte de um processo de luta contra as lógicas de exclusão social que
muitas vezes ainda os definem como um misto de doentes-criminosas-pecadores,
gays e lésbicas vêm a público questionar a universalidade da norma heterocêntrica
e reivindicar o reconhecimento da legitimidade do amor fundante do casal formado
por homossexua is.

No Brasil, especialmente a partir da apresentação do Projeto de Lei nO
1.15 1195, de autoria da Deputada Marta Suplicy, que disciplina a união civil entre
pessoas do mesmo sexo, os meios de comunicação de massa, liderados pela
televisão, passam a dar uma cobertu ra ostensiva - e muitas vezes sensacionalista
- a esta questão, por muitos nomeada como "casamento gay''. No embalo de
todos esses debates, começam a eclodir pelo país inúmeras demonstrações de
apoio e repulsa ii idéia de uma conjugalidade homossexua l. as quais encontram
nos grupos de militância homossexual e nas igrejas católica e evangélica seus
protago nistas principais. Pela primeira vez, a sociedade brasileira deparava-se
com o questionamento estrutural do hererocentrismo até então prevalecente nas
representações sociais acerca da família (Ame ida Neto, 1999: 5).

Nesse con tex to , as lutas políticas dos homossexuai s com vistas ao
reconhecimento de suas relações amorosas estáve is como uma modalidade de
vínculo familiar vêm se somar a todos os questionamentos e transformações que
já têm colocado na ordem do dia a necessidade de compree nsão da família e do
casamento como con struções socioculturais dinâmicas, mutáveis e capazes de
incorporar um leque cada vez maior de situações e formas de exp ressão e
manifestação das trocas atet ivo-scxuais entre seres humanos. Procurar identificar
as transformações que vêm ocorrendo na história da família talvez seja o ponto de
part ida fundamental para uma tentativa de compreensão das relações amorosas
estáveis entre pessoas do mesmo sexo como uma expressão de amor e uma nova
modalidade de núcleo familiar, o qual se agrega a todo um conjunto de novas
vivências familiares que já estão se materializando e disseminando no mundo
contempo râneo, antecipando as condições objetivas daquele futuro agora nada
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improvável previsto por Alvin Tofler:

Vejo a sociedade evoluindo para um per fodo em que brotam, fl orescem e são
aceitas muitas diferent es estruturas de fa milia. Seja a cabana eletr ônica. com
papai, mamãe e afi lho trabalhando juntos, ou um lor de um casal, cada qual com
sua carreira, ou único progenitor, ou uma dupla de lésbicas criando unia criança.
ou uma comuna ou qualque r número de outras famas, haverá pessoas vivendo
nelas, o que sugere uma variedade muito mais ampla de relacionamentos homem­
mulh er do que existe hoje ( 1983 : 144).

Pelo mundo afora já é possível encontrar pais, mães, tios, avós c babás que
estão a con tar para as crianças sob sua responsabilidade histórias como Hearher
Tem Duas Mães e O Companheiro de Papai, que retratam situações onde crianças
con vivem com pais e mães homossexuais". Talvez este seja um indicativo bastante
contundente de que os tempos estão mudan do.

A diversidade familiar no Brasil contemporâneo

A literatura das ciê ncias sociais sob re fam ília - que rece beu grande impu lso
a partir da segunda metad e da década de 70 - te m demarcado, teórica e
empiricamente, a diversidade das estruturas e configurações familiares neste final
de sécu lo XX , demonstrando "a imensa plasticidade existente na organização dos
gru pos dom ésticos, revel adora das diversas possibil idades de organização da
reprodução em uma mesma soc iedade" (Bilac, 1996: 2). Embora um modelo
idealizado de família. con stru ído a partir de elementos cristãos/burgueses, seja
hoje ainda hegemónico no contexto da sociedade brasile ira, os desdobramentos
pol íticos da cons ta tação empírica da diversidade de arranjos fami lia res já
começaram a se fa ze r se n ti r em vários níve is, se ndo um e xe mp lo as
recomendações contidas no Capítulo sobre Família, do Plano de Ação do Cairo
(C onfe rê ncia da O rga nização das Nações Unidas so bre Pop ulação e
Desenvolvimento , realizada em 1994), que se fundamentam no reconheci mento e

I Em 1990, foi lançada pela Alyson Publications, dos EUA, uma coleção de livros para
crianças cm que os protagonistas são pais gays. mães lésbicas e seus fil hos.O Companheiro
de Papai e Hcather Tem Duas Mães são os primeiros volumes da coleção. Já o livro Jack,
de autoria de A. Homes e disponível em língua portuguesa, conta a história dos conflitos e
dilemas de um adolescente, quando descobre que a homossexualidade de seu pai foi o
motivo do divórcioem sua famíliae queele está envolvidoafetiva e sexualmente com outro
homem.
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no respe ito à diversidade das un idades fa miliares.
Reg ist re- se , ta mb é m, o importan te papel da crític a fem ini sta na

desm i(s)tificação da fa mília, até recentem ente concebida por muitos como a
materi alização terrestre e compulsória do idcério celes tial de har monia e amor.
Como destaca Piscirelii (1996), foi apenas ao final dos anos 70 que se conseg uiu
ev idenc iar que a família, muitas vezes, é um espaço dramático de violências, lutas
e conflitos múl tiplos, em face da predominâ ncia de estruturas e de lógicas
hierárquicas e não igualitárias, em termos de sexo, gênero e geração. Nos últimos
anos, vale d izer, a no va divi são do trabalho, entre homens e mulheres e entre
joven s e ad ultos , ve m contribuindo para a alteração das relações de pod er
intrafami liares (Carvalho , 1995), proporcionando a criação de " novas famílias",
cujas tendências hierárquicas são mu itas vezes contrabalanceadas por tendências
igualitárias.

Se é fa to que as representações e prát icas socia is relat ivas à famíli a
passaram a explicitar a d imensão do conflito, onde os assassinatos e a violênci a
doméstica osten siva são ape nas a parte mais visível deste fenôme no, a vitalidade
das representações que concebem a fam ília como " instituição- ninho" , des tinada a
protege r os indivídu os contra as advers ida des do mu ndo ex te rior, parece
inquestionáve l no mun do contemporâneo. Cada vez mais, espe ra-se da família
aquilo que a socieda de se recusa, hostil e indi ferente men te, a oferecer ao s
indivíduos (Ariês. 1981), sendo atribuída a ela a função psíquica de "servir de
continente para as ansiedades existenciais dos seres humanos durante seu processo
evolutivo" (Osório, 1996: 21), de forma a amparar os indi víduos ao longo de suas
crises existencia is, bem como permitir e faci litar os processos de individuação.
Como afirma Perrot (1993), os home ns e as mulheres contemporâneos es tariam
procu ra ndo dar ê nfase aos aspec tos posi tivos da fa míl ia - so lidariedade,
fraternidade, ajuda mútua, laços de afeto e amor-, rejeitando, em co ntrapart ida, o
modelo excessivamente rígido e norma tivo herdado do séc ulo XIX.

Convém des tacar também que o exe rcício da sexualidade está se d issociando
mais e mais das esferas da co njugalidade e da reprod ução , em decorrência do
desenvo lvimento científico-tecnológi co e da diminuição da influência religiosa,
particularme nte católica , no imaginário soc ial dominante no Ocidente . Redefinem ­
se , ass im, os limites e as possib ilidades do praze r sexual c da reprodução bio lógica,
o que tem proporcionado uma recon ciliação en tre a alegria de viver e a sat is fação
sexual, livre de condicionamentos religiosos sexofóbicos. A sa tisfação física e
e mocional proporc ionada pelas práticas sexuais tem se tornado cada vez mais um
valor autônomo, não sendo mais concebida co mo co ncupiscê ncia a ser combatida
por meio do casamento e da constituição de famílias, nem tampouco como mal
necessário que é re mediado pela obrigatoriedade da rep rodução . Tal resgate da
legit imidade do prazer sexual dá origem àquilo que Giddc ns (1993) denomina de
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"sex ualidade plás tica" , como expressão da libertação da sex ualidade em relação
às necessidades da reprodução. Em co nseqüênci a, o lde ãrio cr istão de que o
exercíc io da sex ual idade deve restringir-se à órb ita do casamento só parece estar
encontrando ressonância, hoje, em círc ulos restritos da sociedade, os quais muitas
vezes são mais redu zidos do que o co njunto de seus fiéis. Generalizam -se, em
co nseqüência, as práticas sexuais antes, fora ou depois do casamento , tanto para
homens quanto para mulhe res, numa paulatina superação da dup la moral sexual
que até recentemente restringia exclusivamente aos homens, como uma concessão
deploráve l e inevitável, a possibil idade de busca de gratificação sex ual em outro
contexto que não o mat rimonial.

De igual maneira, a larga di fusão de métodos co ntraceptivos, as amplas
possibi lidades de realização de esteri lizações e abortos - lega is ou clandestinos -.
e os cre scentes avanços das tecnologias reprodu üvas conceptivas também têm
proporcionado uma dissociação crescente entre sexualidade, conjugalldadc e
reprodução, par ticularmente nos centros urbanos" . No Brasil, segundo Rodrigues
(1998), este processo in icia-se na década de 60, mediante a utilização de métodos
contraceptivos, que têm seu uso gene ralizado nos anos 70. Ainda hoje, poré m,
elevado é o núme ro de mulheres que recorrem à ester ilizaç ão como forma de
assegurar a dissoc iação entre o exercício da sexualidade e a reprod ução, fenômeno
descrito por Berquó (1989) nos termos de uma "cultura da esteri lização". No
tocante ao aborto, Rodrigues (1998 ) des taca que é realizado 1,2 milhão de abortos,
anualmente, no país, dos quais 35% provocam algum tipo de sequ ela. via de regra
pela preca riedade das co ndições de ilega lidade em que são rea lizados.

Já na década de 90, tem -se a difusão das técnic as de reprodução assistida,
ainda que majoritariamente restritas à esfera do sistema privado de saúde, as
quais prescindem da relação sexual para a geração de novos seres humanos.
Aqu i convém destacar que o Conselho Federa l de Med icina, por meio da Resolução
n'' 1358, de 11 de novembro de 1992 , estabeleceu normas para os trabalhos de
reprodução assistida no Brasil, as quais não contemplam quaisquer res trições no
tocante ao estado conjugal ou à orientação sexual dos candidatos/as . No entanto,
como bem ressaltam Ávila e Gouveia ( 1996), no campo dos serviços de reprod ução
ass istida, ainda há um claro pressuposto de que as pessoas/casais candidatos devem
enquadrar-se nos parâme tros de uma sexualidade heterossexual , conjug al e

2 O desenvolvimento científico-tecnológico também tem proporcionado o aumento das
condições de segurança para a gravidez após os 40 anos, o que tem significado. para
muitas mulheres, o adiamento do exercício da maternidade em uma geração (PERROT,
1993).
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monogarmca. A mencionada Resolução, portanto, parece estar sintoniza da
com o sentido democratizante das amplas poss ibilidades reprodutivas associ adas
ao desen vol vimento cie ntífico-tecnológ ico cm curso, ainda que sua efetiva
aplicação via de regra esteja sendo limitada pelo conservadorismo institucional
e/o u pelos va lores mo rai s dos profi ssi on ai s envol vidos , muitas vezes
aprese ntados como princípios éticos .

Por outro lado, Ribeiro e Luçan (1996) enfatizam que essa dissociação
entre reprodução, sex ualidade e conjugalidade também tem sido fortemente
influenciada pelas transformações socia is, políticas, culturais e econ ômicas por
que passa a sociedade brasileira, a exemplo da inserção cada vez mais expressiva
das mulheres no processo de escolarização e no mercado de trabalho, da igualdade
formal de direitos e deveres entre homens e mulheres, inclusive no âmbito familiar,
de uma maior e mais explícita valorização do corpo e da sexualidade , da luta
contra a opressão por gênero c por orientação sex ual desencadeada pelos
movimentos femi nista e homossexual, da cresce nte influência dos meios de
comunicação de massa e das transformações ocorridas nos países de capitalismo
avançado.

A dissociação entre sexualidade, reprodução e conjugalidade está tendo
como uma de suas conseqüências mais importantes a construção de representações
e práticas socia is em que a função primeira da família deixa de ser a garantia da
reprodução da espécie,stric tu sensu, haja vista que a possibilidade de reprodução
biológica fora dos contextos da conjugalidade e mesmo da sexualidade vem
assumindo uma visibilidade e uma aceitação social crescentes, a exemplo da
gravidez na adolescê ncia, da maternidade/paternidade solteiras e da gravidez
resultante de inseminação artificial. Como nova função primeira da família, afirma­
se, assim, não a reprodução biológica, mas a viabilização da sobrevivência material
e psíquica dos seres humanos, seja no âmbito das famílias de origem - por meio
dos processos de socia lização das crianças e dos adolescentes -, seja no contexto
das famílias instituídas por adultos que se escolhem livre c reciprocamente como
parceiros afetivo-sexuais, nas fases da vida adulta e da velhice. Obviamente, um
destino familista não faz parte das trajetórias individuais de todos os seres humanos,
uma vez que muitos não chegam a possuir uma família de origem - cm face da
orfandade ou do abandono sumário, sem o socorro de uma família substituta - ou
a constituir uma família a partir da escolha de umla ou sucessivos/as parceiros/as
afetivo-sexuais, principalmente em se tratando de mulheres, que são as mais
atingidas pelo declínio das possibilidades de construção de novos vínculos conjugais
à medida que envelhecem.

Por outro lado, é crescente o reconhecimento de que o núcleo familiar não
se tradu z por uma assoc iação necessária entre papéis conjugais e paren tais,
torn ando-se praticamente consensual o entendimento de que a família pode
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comportar uma explícita dissociação entre esses dois tipos de papéis, numa ruptura
sig nificativa co m as represen tações sociais até recentemente dominantes e
consubstanciadas no modelo burguês. O papel conjugal é o único que se atribui
aos sujeitos quando a família é constituída por umcasal sem filhos. estando associado
ao com partilhamc nto de tarefas e ao atendimento das necessidades e desejo s dos
cônjuges, não abarcando as funções reprodutoras e de socialização de crianças.
A possibilidade de desempenho desse papel deixa de existir - mesmo na ocorrência
de filhos - quando o vínculo afe tivo-sex ual que unia o casa l é rompido. Já o papel
parental prescinde da existência da conjugalidade, uma vez que pode ocorrer, por
exemplo, no âmbito da monoparcntalidade. Mesmo quando um casa l que possui
filhos interrompe o vínculo afetivo-sexual , o pape l parental continua, em lese. a
ser desempenhado pelos pais na relação com seus filhos. ainda que não mais
coabitem com eles.

Essa autonomi zação da parentalidade em relação à conjugalidade também
se expressa na emergência e na gene ralização de configurações familiares em
que os papéis parentais associam-se inusitadamente aos conjugais. a exemplo dos
arranjos familiares em que os filhos de casamentos anteriores passam a conviver
com os novos cônjuges dc seus pais e com novos irmãos consangüfncos e afins
numa mesma unidade habitacional , podendo haver situações em que uma mesma
criança passa a ter um pai biológico e outro social, uma mãe biológica e outra
soc ial e irmãos, avós e tios de variadas origens. Em relação aos adultos , torna-se
cada vez mais frequente a necessidade de convivência entre ex-maridos e ex­
esposas. o que gera situações onde os integran tes de uma determinada díade
conjugal passam a conviver. ainda que eventualmente. com as/as ex-companheiros!
as de seus atuais parce iros afetivo-sexuais.

Assim. apenas nos últimos anos começaram a ser questionados e romp idos
os preconceitos que vigoravam na produção teórica e na sociedade em geral acerca
do casamento e da famíli a, por meio dos quais se tentava normalizar a vivência
familiar a partir de um modelo ideal - formado por um homem e uma mulher que
se amam. que são casados civ il e religiosamente. em primeiras e indissolúveis
núpcias, que são fiéis afctivo-sex ualmente, que têm pelo menos dois filhos. de
preferência um casa l. que coabitam e que o pai é provedor e a mãe afetuosa. Tal
mode lo tende a atuar como referência de família feliz e utopia de ordenação da
vida doméstica para todos (Romanclll. 1995). e como parâmetro a partir do qual
as outras formas de vivência familiar são definidas como desviantes, incompletas,
deso rganizadas. desordenadas ou mesmo ilegítimas (Faria e Nobre. 1997; Mcllo,
1995; Szymanski. 1995; Stolcke. 1982). Esta "desorganização famil iar" costuma
ser apo ntada como responsável por toda sorte de tragédias que ati ngem os
indivíduos (uso de drogas. iniciação sexual precoce e prob lemas na escola, en tre
outros). O sentimento de culpa por romper casame ntos e criar filhos sem a presença

98



['ara alé m do ht ' UOCen lr ism o

contínua de ambos os pais biológicos ou por assumir uma parentalidade solteira
pa rec e se r uma das conseqüê nc ias da ex is tê nci a de um model o fami liar
supostamente uni versal.

No entanto , a mo noparen ralidu de é um fenômeno que vem ga nhando
visibilidade soci al crescente, como uma das expressões maiore s da diversidade
dos arranjos familiares no Brasil co ntemporâneo, onde a relação ent re pai-fi lho ou
mãe-fi lho constitui o todo do núcleo fam iliar, podendo implicar duas situações
distintas: aquela em que um dos pais torna-se a referência parental única e excl usiva
da cr iança e uma outra onde , apesar da prevalência relativa de um dos pais na
relação com o/a filho/a, ambas as figuras parentais ainda constituem uma referência
famili ar unificada para a criança, com o casal conjugal transformando-se em um
casa l parental (Vieira, 1998). Como já destacado anteriorm ente, o reconhecimen to
soc ial dessa mod alidade de família vem ganhando uma legitimidade cada vez maior,
de ixando as crianças filhas de pais so lteiros ou divorciados de serem vítimas da
discriminação, es tigmatlzação e marginalização soci al que até recentem ente
atingia m os integrant es de núcleos familiares que não correspo ndiam ao modelo
idealizado'.

O número significa tivamente menor de famíl ias monoparentais constituídas
por pai-filhos, quando comparadas aos gru pos familiares formados por mãe-filhos,
traduz com nitidez como a socia lização de crianças é ainda considerada c vivida
como uma atribuição basicamente - e muitas vezes essencia lmente, no sentido
esse ncia lis ta mesmo - das mulheres. Entretanto, como destaca Badínter (199 3),
tem ficado cada vez mais d ifícil definir o retrato do pai típico, tão multifacetada
está a se aprese ntar a realidade , em função da co nstruç ão de arranjos familiares
variados, em que os hom ens mu itas vezes passam a desempenh ar papéis até
recentemente cons iderados como exc lusivos do universo fem inino, seja no cu idado
direto e solitário de seus filhos, seja no compart ilhamento dessas atribuições, e m
níveis variados, com as mães das cr ianças c/ou ou tros paren tes/p rofi ssionais.
No lasc o (1993) , por sua vez, destaca que o redimensionamento do sentido da

3A partir dos dados da Tabulação Avançada do Censo 2002, divulgados pelo IBGE, observa­
se que 26,7% das famílias brasileiras. em 2000. es tavam sob a responsabilidade da mulher,
enquan to, em 1991, es ta percentagem era de 20,5%. Note-se que a maioria das mulheres
responsáve is por domicílio não tem companheiro. Registre-se, ainda, que o Ce nso 2000
confirmou pelo menos duas outras tendências da família no Brasil : o aume nto do núme ro de
uniões consensua is (18,3% em 1991 para 28,3% em 2000) e acelerada queda da fecundidade.
implicando a redução do número méd io de co mpone ntes (3,9 pessoas em 1991 para 3,5 em
2(0)).
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patern idad e tem represe ntado, no s últimos anos. a principal mudança no
compor tame nto dos homen s, sendo as reflexões sobre o novo pa i, geral mente.
o ponto de partida para a construção de um novo homem . Buscar-se-ia supera r,
desta fo rma, a lac una e o silê ncio ass ociados à paternidad e, a qual, via de
regra, é vivenciada com um dista nciam ento afetivo. justificadc pe las obriga ções
do tra balho profission a l e pela "n at ural " responsabilidade das mulheres cm
relação à socialização da s criança s.

Mas se a maternidade e a paternidade dissociadas da conjugal idade estão a
expressar um afastamento do modelo domin ante de famíl ia no Brasil. a legalização
do div órcio", a partir de 1977, também significou uma rupt ura profunda no âmbito
das represen tações e práticas sociais relativas à família, colocando por terra um
dos pilares dos ideários fumillstas cristão e burguês - a indi sso lubilidade do
casa mento -e legitimando ainda mais o agrupa mento fam iliar co nst itu ído apenas
por um dos pa is e seus filhos. A legalização do divórcio no Brasil pod e se r '
compreendida. por outro lado, como um marco que traduz uma nova representação
social acerca da família instituída a partir do casamento fundado no amor romântico:
só faz sentido perm anecer casado se o amor, a compreensão e a cump licidade
entre os cô njuges ainda exi stirem. Se não, razões de ou tra orde m - com o culpa
re ligiosa. preocupação com a partilha de bens ou temor da repercussão da dec isão
do casa l so bre os fi lhos, entre outr as - não de veriam se r encaradas co mo
sufic ientemente fortes para imped ir que o casal se desfaça e cada um dos ex­
cônjuges reconstitua sua via amorosa e fam iliar, seja com outro/a parceiro/a ou
não. Se no mund o real a efetivação de uma separação costuma produzir inúmeras
e profundas inseguranças, que geralmente transcendem a questão da existência
ou não de sa tisfação amorosa, afigura-se-nos que, a partir do momento em que
homens e mulheres defi nem-se como iguais em direitos e obrigações. torna-se
mais factível a possibilid ade de recomposição de seus vínculos conjuga is, inclusive
pela via do divórcio (Vaitsman, 1994) .

4 Num longo processo de luta contra as resistências dos setores religiosos, principalmente
da IgrejaCatólica, foiaprovadaa Lei n"6.5I5n7, queregulamentoua Emenda Constitucional
n'' 9n 7, dispondo sobre a dissolução da sociedade conjugal c do casamento. Tendo por
objetivo primeiro regularizar assituações deconcubinatoque abundavam no País e em face
das resistências religiosas já antes referidas, esta lei previa a possibilidade de apenas uma
açãodediv ôrcio. Foisomenteem 1989, por meioda Lein" 7.841 , queregulamentouo § 6°do
art. 226 da Constituição de 1988, que se revogou o dispositivo que restringia o direito dos
cônjuges a apenas uma ação de divórcio. Por outro lado, partir da Lei n° 8.408/92, que
alterou os arts. 5° c 25 da Lei n° 6.515n7, tomou-se possível a conversão da separação
judicial, após um ano, emdivórcio.
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A in sti tu ci on ali zação e a uni versali zação do divórcio podem ser
compreendidas, assim, como uma das conseqüências da desabsolutização do amor
romântico, o qual está simbolicamente expresso no mito da complementaridade
irre stri ta e indissol úvel, entre um único hom em e uma única mulher, que se
cas am (Gidden s, 1993) . Reconhecen do -se como " almas gê meas", os
integrantes dos cas ais con stitu ído s a partir desse amor mitificado não podiam
conceber o tér mino de seu casamento sem que isso significasse um fracasso
total do projeto ident itário const ituído a parti r de um amor absoluto. Embora
poucos tenh am chega do a vi venciar esse se ntimento na forma plena e cabal
propo sta no mito, o ideal perseguido era esse e renuncia r ao vínculo matrimoni al
significava, entre outras coisas, o auto-reconhecimento e a publicização de
que o amor que supos ta mente motivara aquele casa mento e aquela família
não era de fat o "verdadeiro", pois falível e findável.

Em face da percepção crescente de que o amor romântico, por si só, não
conseg ue sustentar o víncu lo conjugal ao longo do tempo, os casa mentos.
descasamentos e recasament os aos poucos toma m-se uma realidade fami liar para
um grande número de sujeitos . No entanto, tais sujeitos continuam a perseguir o
encontro daque le ser único e especia l que possa lhes proporcionar a felicidade e o
êx ta se ab solutos e et ernos, soci a lme nte pro metidos àq ue les que ama m
romanticamente, ainda que por vezes desconfiem de que esse ser não existe,
mesmo quando procu rado fora dos con textos homogâmicos que historicamente
têm limitado o ro l do s pot enciais obje tos de amor para os integran tes de
agrupamentos sociais distintos.

Diante dessa realid ade, a dissolução do vínculo conjugal parece traduzir o
en tendimento de que o amor româ ntico é uma construção sociocult ural e que,
como tal , pode ser redefinido e reinventado pelos sujeitos, na perspect iva da
diminuição da carga depressiva assoc iada à impossibilidade de sua realização
enquanto ideal instituidor da díade . Como alternat iva a este amor romântico, estaria
surgindo aquilo que Gidd ens chama de "amor confluente" , ou seja: "um amor
ativo. con tingente, e [que] por isso entra em choque com as categori as 'para
sempre ' e 'único' da idéia do amor românt ico" (1993: 72).

O mesmo Gidd ens também apresenta a noção de "relacionamento puro"
para nomear a situação cm que as relações sociais - incluindo as afetívo-sexuais
- são valorizadas pela satisfação intrínseca que proporcionam aos indivíduos em
intcração. Qua ndo referido à dimensão afetivo-sexual, o relacionamento puro seria,
portanto, uma nova for ma de estrutu rar a intimidade, sem mais a mediação
necessária do casamento ou com o casamento assumindo um significado diferente
do originariamen te associado ao amor romântico.

O amor confluente manifesto no relacionamento puro não seria, então,
necessariamente monogâmico, só existindo a exclusividade afetiva e sexual quando
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os parceiros a entenderem importante, Da mesma forma, o amor co nfluente não
estaria restrito à esfe ra da heterossexualidade, uma vez que as idéias de romance
pode m ser estendidas ao amor homossexual, rompendo-se com o formalismo
heteroc êntrico vige nte nas representações do amor român tico ce ntrado no
casamento. De igual importância é o entend imento de Giddens de que o amor
confluente e o relacionamento puro associam-se a uma sexualidade plástica - não
necessariamente rcprodutiva -, onde a autonomia dos indivíduos estrutura um
no eo proje to refl exivo do eu. centrado em p rát icas democrá ticas ,
independentemente do sexo, do gênero. da orientação sexual ou do estado civil
dos parceiros envolvidos.

Em face dessas novas co nfigurações amorosas, mat rimoniais e familiares,
muitas vezes têm surgido fortes reaçõe s morais, via de regra fundadas em bases
religiosas, autodc finidas como defensoras da família "verdadeira" , "legí tima" e
"natural", Estas reações cos tumam fazer tabula rasa de todas as transformações
históricas que vêm apontando no sentido da diversificação das representações e
das práticas soc iais relativas à famíli a, erigindo como norma universal e absoluta
um modelo que corresponde às crenças, expectativas e vivências apenas de um
ag rupamento soc ial es pec ífico, Nesses casos, o que se obse rva, como bem
reconhece Perror (1993), é que, també m na esfer a da fa mília , procura-se
estigmatizar como decadê ncia todas as mudanças com as quais não se conco rda.

Na contramão desse pensamento pouco flexível, que advoga a impos ição
de um único modelo familiar para todos, Hite é enfática ao destacar o sentido
positivo da diversidade de formas familiares e de relacionamentos que vem se
manifestando no mundo contemporâneo, afirmando: "onde houver amorduradouro,
há uma família" (199 5: 385). E acrescenta:

Toda[amííia é "normal" - lião importa se estão presentes pai ou mâe, 011 ambos,
se existem ou não crianças. Uma famflia pode ser formada po r qualquer
combinação de pessoas, heterossexuais 0 11homossexuais, que partilham as suas
vidas de um modo intimo (não necessariamente sexual) . E as crianças podem
viver t ãof eltzes em uma famtíla adot íva quanto com pais biológicos (1995: 384f

Essa busca de leg itimidade para um polimorfismo familiar quest iona os
pressupostos de universalidade da modernidade oc idental, que prescrevem a
existência de um único modelo familiar, matrimonial e amoroso, válido para todos,
independente de qualquer espec ific idade. A oposição aos pressupostos des ta
modernidade muitas vezes tem estado associada ao chamado "pensamento p ós­
moderno", o qual propõe uma crítica aos discursos toraliz antcs, às verdades
absolutas. às metanarrativas abrange ntes e a qualque r tentativa de monopo lização
de valores e instituições (Hollanda, 1992). Tal pensamento estaria fundado, ao
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invés, na va lo rização da indete rmi nação , da incerteza, da instabilidade, da
provisoriedade, da fragmen tação, da diferença, da pluralidade, da flexibilidade e
da heterogeneid ade (Sorj , 1992), como forças motrizes na co nstrução de novos
ideais de liberdade , igualdade e j ustiça, não só no âmbito da famíl ia, mas também
da sociedade em geral. Todavia, isso não significa dizer que o mode lo de família
modema esteja sendo substi tuído por um mode lo de família pós-modema, uma vez
que, como bem sa lienta Vaitsman, "o que caracteriza a família e o casamento
nu ma situação pós-moderna é justame nte a inexistência de um modelo dom inante ,
seja no que diz respeito às práticas, seja enquanto um discu rso normatizador das
práticas" ( 1994: 19).

Como exe mplo expressivo desse questionamento da universa lidade do
modelo modern o de família, neste final de século tem -se o início da ruptura com o
formalismo heterocêntrico que restringia ao casa l formado po r ind ivíduos de sexos
d iferentes a legitimidade para instituir relações amorosas, matrimoniais e familiares.
Sem dúvida, esse processo ainda se encontra imerso em acaloradas lutas ace rca
da possibi lidade de ace itação soc ial do amor, do casamen to e da fa mília na esfera
da homossexualidade, embora gays e lésbicas já tenham apartado na arena polít ica,
nos cinco continentes do planeta, reivindicando o reconhec imento social e jurídico
de suas parce rias afet ivo-sexua is estáveis".

Ass im, pensar a família no contexto das relações amo rosas es táve is entre
pesso as do mesmo sexo talvez seja uma oportunidade singular para a co mpree nsão
do s l imites e possib i lidades de cons trução de uma fa míl ia plurívoc a,
desessencializada de qualquer deter minação " natural", onde a diversidade de
formas possíveis de estrutu ração dos vínculos fam iliares ten ha como subs trato
comum não ape nas a preocu pação com a reprodução biológica da espécie, mas,

5 Alemanha, Dinamarca, Noruega, ouecra, 'croenmcuu, ISlallume r-rança sao paI sesouue as
uniões homossexuais já conquistaram amparo legal. No Canadá, Espanha e EUA existem
estados, províncias ou municípios que reconhecem legalmente os contratos de união entre
iguais biológicos. Na Hungria, a união de fato entre pessoas do mesmosexoé reconhecida.
Austrália, Dinamarca, Noruega,Nova Zelândiae Suéciasão paísesque concedemo direito
à nacionalidade, emfunçãode união civil entre um homossexual nativo e outro estrangeiro.
No Brasil, Eslovénia, Finlândia e República Checa, entre outros países, os parlamentos
nacionais estão discut indo propos ições legislativas referentes à união civil ent re
homossexuais. Holanda e Bélgica são os únicos países do mundo em que o casamento
entre pessoas do mesmosexo está legalizado. Na Holanda, também já está regulamentada
a adoção de crianças por casais de homossexuais. Em dezembro de 2002, Buenos Aires
tomou-se a primeira cidade da América Latina a atribuir estatuto legal a relaçõesestáveis
entre homossexuais.
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pri ncipalmente, a c riação de co ndições qu e assegurem o bem-estar físico e
emocional dos se res humanos em interação.

Novas fa m ílias cm cena

Os meios de comunicação de massa. especialmen te a partir de meados da
década de 90. têm sistematicame nte divulgado notí cias indicadoras de que o
heterocentrismo que até recentemente dominou as representações e práticas sociais
relativas à fam ília está sendo questionado, em vários países do mundo, incl uindo o
Brasil , por meio da reivi ndicação do reconheci mento da legitimidade social e do
amparo legal às relações amorosas estáveis entre pessoa s do mesmo sexo e do
direito de gays e lésbicas ao exercício da parentalidade" .

Contrastivamcnte, pode-se d izer que, à época da Grécia Antiga, a vinculação
pederástica entre um cidadão e um adolescente imp úbere era de uma ordem m uito
di ferente da das relações afetivo-scxuais hoje predominantes entre homens e entre
mu lheres hom osse xua is . Antes de mais nada porque o model o de re lação
pederástica então preva lecen te não pressupunha a construção de identidades
homossexuais. estava es truturado numa ríg ida hierarqui a geracional e de posições
sexuais e fundava-se num a temporalidade claramente delimitada , não se tratando
de uma relação entre igua is, que pudesse ser prolongada indefin idamente no tempo.
O amor grego que vinculava um cidadão a um adolescente também em nada se
aproximava das nossas concepçõe s contemporâneas de amor, sejam elas relativas
ao amor romântico ou ao confluente, nem tampouco implica va a rejeição soc ial
que hoje ainda atinge os casais de iguais bio lógicos. E mesmo as noções de
casamento e de família prevalecentes na Grécia Antiga - também substantivamente
diferentes das hoje hcgemônicas no Brasil e no mundo ocidental- não cornportavam
a possibi lidade de e nglobar as práticas pederãsticas então socialmente legitimadas,
antes de mais nada porque nestas não se es tabelecia um vínculo de natureza
conjugal.

Por ou tro lado . no contexto de surgimento e de ex pansão do cri stianismo,
poucos são os registros acerca de relações afctivo-sexuals en tre pessoas do mesmo
sexo que tenham transcendido o nível restrito das práticas sexuais ou das ami zades
apaixonadas dessexuali zadas. Nas sociedades pré-modernas. se xo e amor - não

6 Para uma abordagem jurídica acerca da necessidade de amparo legal às uniões afetivo­
sexuais entre pessoas do mesmo sexo no Brasil, inclusive no tocante a direitos pcrenraís,
ver Dias (2000) e Rios(2001).
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só. mas prmcipalmente, entre iguais biológicos- têm sido definidos como termos
mutuamente excl udentes e. seguramente, muito s foram os esforços para se
apagar qualquer regist ro histórica que apontasse em di rcção opos ta. Partindo
do princípio de que o sodomi ta era alguém que praticava aros sexua is contrários
à "ordem natural", a grande maioria dos relatos existentes acerca das vivências
afetivo-sex uais entre homens - que são mais abundantes dos que os relativos
às mulheres - restr ingem-se à esfera da transgressão sexual. caland o-se acerca
do s eventuais vínculos emociona is exis ten tes . Por outro lado . amizades
apaixonadas. como as descritas no Velho Testamento entre Davi c Jônatas e
entre Rute e Nao mi. são ap ressadament e desscx uali zadas, to rnando-se
exemplos do amor cristão fraterna l que deve estruturar as rel ações entre todos
os seres humanos.

Foi apenas a partir do século XII que D cristianismo passou a condenar com
veemência as pr'áüt:a'i> afeüv\) -';',e~wa i'i> enwe\gua\s b:'{)\Ó%k~. bem cerno \OO'à'i> '3.':>

vivências que contrariassem os objetivos da reprodução, dentro ou fora do
casamento. Nesse sentido. é interessante aqui destacar que Boswe ll ( 1994)
desencadeou uma onda de acalo rados debates envolve ndo histori adore s
medievalistas e teólogos. entre outros, quando apresentou a descrição de várias
liturgias cristãs para a união entre pessoas do mesmo sexo, que teriam ocorrido.
na Europa, entre os séculos VJII e XII, e que possuiriam muitas semelhanças de
formulação verbal com a cerimônia de união heterossexual. Segundo o mesmo
Boswell . à medida em que o cristianismo cada vez mais restringia a aceitação das
práticas sexuais à esfera do casamento monogâmico e indissolúvel e passava a
perseguir com intolerância crescente os amantes do mesmo sexo, tais cerimôni as
não só deix.aram de ser realizadas, como também as já consumadas passaram a
ser definidas como um rito que marcava a criação de um vínculo de amizade e
não mais uma união afetivo-sexual entre dois "amigos-amantes".
":. .. Écompreensível. porém,que. até a consolidação da idéia de amor romântico,

os seres humanos não conseguissem conceber as relações afetivo-scxuais entre
pessoas do mesmo sexo como a expressão de uma vinculação emocional e sexual
especialmente significativa para os sujeitos envolvidos, haja vista que esse tipo de
laço social não era concebível e valorizado até mesmo na esfera da relação homem­
mulher.Ademais. é realmente pouco plausível esperar que um casalou uma família,
formados a partir da união de dois homens OU de duas mulheres. existisse ou fosse
socialmente aceito num contexto histórico cm que a escolha dos cônjuges eslava
pautada pela construção de alianças entre grupos familiares e pela garantia da
reprodução da espécie, num cenário de forte influência religiosa. que definia
qualquer prazer carnallsex.ual como vil e pecaminoso. Assim. seria apenas com a
consolidação do ideário de que o casal e a família devem estruturar-se a partir de
uma relação de amor entre um homem e uma mulher, que se reconhecem como
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especi ais e capazes de se "complementarem" reciprocam ente na const rução de
um proje to de vida dual, que estariam lançadas as bases futuras da possib ilidade
de ace itação social do casal e da famíl ia homossexuais.

Coincidências à parte, todavia. a construção da homossexualidade co mo
categoria sócio-psicológica e do homossexual como identid ade médico-psiquiátrica
teve lugar no mesmo momento histórico de afirmação da família nuclear burguesa,
fundad a no amor romântico e filial, como o modelo dominante na Europa Ocidental.
Nas palavras de Costa:

Foi a partir do momento em que a [amíl ic Jl uclear crganitou-se em torno das
fi guras do homem-pai; da mulher-mãe; da criança-pai psicológico do adulto
erc.. que todos os indivíduos do mundo passaram a dividir-se em "heterossexuais "
e "homossexuais" e esta divis ão passou a tornar-se "natural" e "evidente por si
mesma " (1994: p. 136, ncg ritos do autor).

Assim, enquan to os ho mens e as mu lheres que esco lhem seus iguais
biológicos como parceiros afetivo-sexuais passam a ser definidos co mo portadores
de uma doença - o homossexualismo -, estando, por sua própria "natureza doentia",
incapacitados para a co nstituição de núcleos familiares, a família burguesa assume
para si o monopólio do amor romântico, restringindo a possibilidade de aflorame nto
des te sentimento à esfera da relação homem-mulher, Da mesma maneira. a forte
assoc iação entre famíl ia e infâ ncia contribuiu para a exclusão dos homossexuais
da esfera das representações e práticas sociais famili stas, uma vez que a única
forma socialmente legítima para a realização do amor romântico era o casamento,
onde o homem-pai e a mulher-mãe es tariam enc arregados de gera r e socializar
cr ianças. Como afirma Costa , "( ...) a interdição do parceiro do mes mo sexo está
diretamente relacionada com a defi nição do ideal sexual conjugal como o único
ada ptado à finalidade socioc ultural da 'reprodução biológ ica' e da estabilização
da família nuclear" (1992: 152).

A patologização da hom ossexualidade e a classificação dos seres hu manos
em homossexuais e heterossexuais estiveram associadas, assim, à afirmação ôe
represent ações sociais acerca do amor romântico e da família burguesa, as quais,
embora rompendo com muitos dos valores e práticas definidores do casamento e
da família pré-modernos, co ntinuavam a se restringir ao universo da relação
homem-mulher. Se o surgimento do amor romântico co locav a em cena a liberdade
dos sujeitos de esco lherem. e m nom e de um sentimento ún ico e singular, aq uele
que se ria seu parceiro afetivo -sex ual para a vida inteira, as rep resentações sociais
construídas a partir dos d iscursos médicos, mo ralistas e relig iosos não permitiram
que se cog itasse a possibil idade de que suje itos do mesmo sexo. reci proca mente,
escolhesse m-se co mo parceiros amorosos. De início. por tanto. toda a linguagem
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do amor romântico referiu-se ao universo da diferença sexual, materializando-se
num md'delo que. originariamente. não comportava a manifestação do amor entre
iguais biológicos.

Foi apenas a partir do momento em que gays e lésbicas começaram a
aportar na arena política. questionando a definição da homossexualidade como
doença oucrime e reivindicando o reconhecimento da legitimidade de suas parcerias
afetivo-sexuals. que se tornou possível pensar na possibilidade de existência de
um casal de homens ou de mulheres, cujos membros amam-se reciprocamente.
de forma equiparável ao casal romântico fundado na diferença biológica. Parece
ter sido por me io da lib ert ação da ve rgo nha e da cu lpa assoc ia das à
homossexualidade que um número expressivo de gays e lésbicas, num inédito
movimento organizado de afirmação de sua intrínseca condição humana. passou a
assumir a linguagem do amor romântico para definir suas parcerias afetivo-sexuais
e a reivindicar um esta tuto familiar para estas mesmas parcerias.

Para muitos, a poss ibilidade de aceitação social do casa l e da família
homossexuais ainda é vista com um pavor fóbico, fundado em preconceitos e
resistências fantasm ãticas a uma suposta homosscxualização da sociedade. Para
um número não desprezível de pessoas, todavia, o casamento e a família <enquanto
co nstruções sociais e não expressões de uma biologia ou natureza humanas
intrinsecamente heterossexuais - não podem ser vetados aos homossexuais sem
que se incorra em discriminação, reconhecendo-se que as uniões homossexuais
não representam ameaça às bases da vida em sociedade. Nesse co ntexto. a
afirmação de' valores individualistas e democráticos e a construção de éticas
conjugais variadas têm assumido um lugar de importância central tanto para o
questionamento dos fundamentos do heterocentrismo vigente no âmbito da
sexu alidade, do amor. do casame nto e da família quanto para uma crescente
aceitação dos projetes amorosos e familistas dos homossexuais.

Não se pode esquecer. também, que a grande maioria dos gays e das lésbicas
é socializada no mesmo conjunto de normas, valores, hábitos e tradições da maioria
heterossexual, aprendendo, como todos os demais. que a realização amorosa e
familiar constitui uma das dimensões básicas da vida. Assim, ainda que muitos
homossexuais se recusem, por razões de variadas ordens, a abraçar. na relação
com alguém de seu próprio sexo, um projeto de vida que se aproxime da lógica
amorosa c familista dominante, seguramente um número expressivo de gays e,
principalmente. de lésbicas estruturam ou desejam estruturar suas vidas a partir
de envolvimentos afetivo-sexuais que talvez em muito pouco difiram dos modelos
disponíveis para os heterossexuais. Isso significa dizer que, com a diminuição do
preconceito e da intolerância em relação à homossexualidade, cada vez maior
está sendo o número de pessoas que desafiam a normatividade vigente e passam
a buscar a constituição de parcerias afetivo-sexuais com outras de seu próprio
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sexo. mu itas vezes assoc iando à experiência da conj uga lidade ada parentalidade,
seja com filhos biológicos ou adouvos".

O que se obser va. então. é que a figura do homossex ual cl andesti no ­
aquele qu e omite sua orientação sexual nos contextos de interação social adversos
- passa a conv iver com a da fa mília clandestin a formadapor homossexuais. onde
os membros do casal constroem uma conjugalidade fundada nos parâmetros do
amor romântico ou do amor confluente. ainda que muitas veles se auto-exilem em
espaços de convivência entre iguais. sem visibilidade social ostensiva. Ob viamente.
o desejo de con stitu ição de uma relação amorosa estável com outro de seu próprio
sexo pressupõe que o sujeito tenha aprendido a lidar de form a minimamente
sa tisfa tó ria com sua homossexualidade . Caso co ntrário. " uma projcção negativa
se fará continuame nte sobre seu parceiro. que se tomará a imagem do que ele
recu sa em si" (Bom e D' arc, 1979: 233).

Em face dessa nova realidade, estudiosos na área de terapia famili ar já
trabalham com o entendi mento de que os casais de homens e os de mu lhere s, com
ou sem filhos. constituem modali dade s de núcleo famil iar. Pa ra Carter e
McGoldrick (1 995), por e xe mplo. os padrões descri tos pa ra os casa is
heterosse xuai s são se mel ha ntes, ma s fre qüentemente mais d ifíceis para os
homossexuais, e m função da emergência da AIOS,da falta de aceitação na família
e na sociedade em gera l e da aus ência de rituais normativos, co mo o casame nto e
o divórcio. Dattilio e Padesky (1995 ). por sua vez. destacam que os casai s de gays
e de lésbicas buscam terapia pelas mesmas razões que casais hetero ssexuais,
devendo-se aplicar a todos os casais. independentemente da orientação sexual de
seus memb ros , os mesmos princípios da terapia familiar.

Nesses termos, as reflexões acerca da família estão começando a incorporar
lodo um conj unto de situaçõe s soc iais que vêm se mat eriali zando ao longo dos
últ imos anos c que sugerem que as re lações amorosas estáveis ent re gays e entre

7Aqui vale registrar o estudo pioneiro e inovador de Prado, Junqueira e Carvalho ( 1996) ,

intitulado Caracteriiaçao das Relações Familiares de Mães Homossexuais, apresentado
na XX Reunião da Associação Nacional de Pós-Graduação em Ci ências Sociuis. Por meio
da análise de 50 questionários e 10entrevistas em profundidade, estas autoras procuram
descrever,aindaque de forma incipiente, o universo de vida familiar de mulheres lésbicas.
com ênfase no tocante à educação dos filhos e à participação da companheira na dinâmica
familiar. Neste trabalho, as autoras partem do princfpio de que as mulheres lésbicas
entrevistadas . quando envolvidas cm relações amorosas estáveis, estão imersas cm uma
"novaconstelação familiar". onde muitas vezes as relações com os filhos constituem uma
das maiores dificuldades vividas.

lOS



Para alé m do hC{croccnlri .mo

lésb icas mu itas vezes es tão referenciadas nos valores funda ntes das vivências
fam iliares co ntemporâneas, tais co mo a coabitação, a asce ndê ncia do grupo
co njugal so bre vizinhos e outro s parentes, a concepção de sexo como prazer e
não apenas co mo meio de rep rodução, a valo riz ação da pri vacid ade fís ica , a
ênfase na autonomia e na independência, o compa rtilhamento de recursos
materiais, valores e objctivos, a par tilha de respon sabilidades na tomada de
decisões e o compro metimento dos parce iros ao longo do tempo.

Por outro lado, embora entre homossexuais, assim como entre heterossexuais.
ex istam defensores do casamento aberto, do amor livre, do casamento tradicional
e de outras formas de estruturação das relações amorosas. não se pode esquecer
que os gays e as lésbicas que procu ram espe lhar suas vivências co njuga is nos
parâme tros da heterossexualidade não podem contar, via de regra. com o apoio de
famili ares, vi z inhos e co leg as de traba lho, co mo ocorre co m os casa is
heterossexuais, para a manutenção da estabilidade de seus relac ionamen tos. os
quais se fundam, na ausência de qualquer co ntrato social que institua as dlades,
quase que exclusivamente nas incertezas da atração recíproca (Fry c Macrae,
1983). Assim , se "v iver a dois é tão diffcil na heterossexualidade qua nto na
homossexualidade" (Bom e D' urc. 1979, p. 254 ), nos vínculos co nj uga is
homossexuais, qualquer que seja a sua natu reza. ocorre uma dific uldade particular
na construção de relações de aliança e reciprocidade entre os grupos associados
aos membros do casal.

Apesar disso, Fry e MacRae (1983) destacam que a mesma moral sexual
qu e se costuma aplicar às re lações heterossexuais muitas vezes tem sido
reivindicada para os relacionamentos homossexuais, numa busca permanente de
construção do "casal feliz" . fundado no amor romântico - monogâmico, homogârnico.
complementar, integrado socialmente e indissolúvel. A promiscuidade e o anonimato
afctivo-sexual, o recurso ii compra de serv iços sexua is ou a opção ce libatária
tendem a ser vistos, assim. também entre gays e lésbicas, como sinais de desvio
ou desajustamento social.

Deve-se ressaltar que a aceitação social crescente das relações amorosas
estáveis entre gays e entre lésbicas parece esta r sendo influenciada também pela
nítida diferenciação entre papéis conjugais e parentais, presente nas representações
e prát icas soc iais relati vas ii famíl ia. e que deco rre , em grande medida, da
generalização do divórcio e da monop arentalidade. Por outro lado, cada vez se
toma mais aceito o entendimento de que a procriação não é o obje tivo único do
casamento, valorizando-se, em contrapartida, a relação de companheirismo, apoio
e ajuda mútua entre os cô njuges. Nos termos definidos por Sullivan, quando da
defesa da lega lização do casamento homossex ual no contexto da sociedade
cstadunidcnse, isso significa dizer que:
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o cerne do contrato público é um vinculo emocional, fi nanceiro e psicológico
entre du as pessoas; ne sse asp ecto, heteros e homos são idê nticos. O
heterossexual ísmo só é intrínseco ao casamelllo se este for compreendido como
intrinsecamente procriador; porém essa definição há milito fo i abandonada em
/lossa sociedade ocidental . Nenhuma certidão de casamento é concebida apenas
sob a condição est rita de que o casal tenha filhas; e um casamento não é mel/os
legal nem menos defensável se permanecer semfil hos ( 1996: 151).

Mas parece indiscutível que casais de homens ou de mulheres, embora se
autodefinindo ou sendo socia lmente definidos, explfcita ou implicitamente, como
unidades familiares, possuem especi ficidades quando com parados entre si ou a
casais formados por um homem e uma mulher, da mesma forma como os casais
formados por um homem e uma mulher de raças, ge rações , classes sociais,
nacion alidades, níveis de escolaridade ou religiões diferentes também possuem
especificidades em relação ao tipo ideal de casal estritamen te homogâmico. O
que parece, todavia, é que, nas sociedades humanas em gera l e na brasileira em
part icular, não mais se entende que apenas as pessoas de uma determin ada raça,
geração, classe socia l, nacionalidade, nível de escolaridade ou religião estariam
socialmente autorizadas a constituir uma família, enquanto, na tocante à orientação
sexual, apenas os heterossexuais encontram inquestionável legitimidade social para
estabelecer núcleos familiares.

Assim, por questionar a centralidade da diferença sexual como elemento
ordenado r da vivência fami liar, a ace itação social dos casa is homossexuais
pressupõe uma ruptura com a expec tativa de com plementaridade dos sexos e dos
gêneros que tem ca racterizado as representações e práticas sociais relativas à
família . Isso porque a existência de famílias homossexuais materializaria um
potenci al alargamento do que significa ser homem e ser mulher, apontando na
direção de uma desnaturalização e uma dessac ralização das relações conjuga is.

Deve-se destacar, ainda , que casais de homens e casais de mulheres, via
de regra , estruturam suas re lações amo rosas a partir de re apropriações
diferenciadas do sistema de gênero, havendo uma tendência para que questões
específicas, co mo a di visão das tarefas do mésticas, a ges tão dos recursos
financeiros, o exercício da parentalidade, a estruturação das práticas sexuais, os
acordos em torno da monogamia e da fidelidade e a própria duração do vínculo
conj ugal sejam geridas diferentemente, a partir da form a como concebem e
vivenci am os papéis de gênero. Como destaca Heilborn:

Os gays, de um lado. são atraídos para o modelo hetero5sexual, visto que existe
a polaridade aüvo/passívo, e de outro lado, como são mais simétricos (lia
administração burocrática do lar) do que o casal hetero, são capturados pelo
modelo do casal f eminino. E as mulheres homossexuais levariam ao extremo
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aquilo que é preconizado peta conjugalidade igualitária. sendo que isso parece
implicar uma menor eroticídade da relação. A rigor. o conlrasle entre as
modalidades conjugais parece apontar para a realização de uma maior simetria
enlreus mulheres (1993: 76).

Seguramente. não são apenas os homossexuais que estão a operar uma
redefinição nos papéis de gêne ro no âmbito de suas relações amorosas estávei s.
sendo este um fenômeno que diz respei to também à esfera da heterossexualidade.
Toda via. parece que. quando esta redefinição ocorre no âmbito de uma relação
entre iguais biológicos, o temor relacionado às eve ntuais conseqüências - reais e
fantasm áticas - do questionamento do sistema de gênero fica hiperbolizado.
principalmente no tocante à sua repercussão sobre as crianças que estejam sendo
socializadas por casa is de gays e de lésbicas. Fazer do casamento e da maternidade!
paternidade experiências possíveis no âmbito da homossexualidade ainda parece
significar. para muitos. uma inaceitável e ameaçadora usurpação de instituições e
de valores que ancestralmente têm sido utilizados como confirmadores do modelo
e da norma heterossexua is (Fleischer, 1998).

Por outro lado, as resistências soc iais à aceitação de uma parentalidade de
homossexuais - seja no con tex to do casal conj uga l. seja na esfera da
monopa rental idade - parecem s igni fica r a reafir mação de uma suposta
dest rutividade intrínseca à identidade e à vivência homossexuais. Enquanto não
se reconhecer que a homossexualidade é uma das alte rnativas possívei s no campo
poli morfo e múlt iplo das vivências amorosas humanas, e não uma modalidade
nefasta do conjunto das perversidades psicossociais, aluta de gays e lésbicas pelo
direito à socialização de crianças conti nuará a enco ntrar fortes resist ências".

Convém de staca r tam bém q ue, segundo Rotel lo . os estudos sobre
parc ntalidadc de homossexuais "mos tram de forma sistemática que as crianças
criadas por lésbicas ou gays - e há milhares dessas crianças. muitas delas já
adultas - são tão sa udáveis e ajustadas quanto quaisquer outras" ( 1998: 310). Da
mesma forma, tais estudos não aprese ntam qualquer comprovação de que as
crianças socializadas por homossexuais tendam a também serem homossexuais
numa proporção maior do que as crianças socializadas por heterossexuais ou que
possuam características de personalidade ou comportamental. em decorrência da
orientação sexual de seus pais. que as coloquem em situação de desvantagem
socia l (Su llivan. 1996; Paucrson, 1995; Flaks, 1995 ; Badi nter, 1993). A

I Vale aq ui destacar o relato pioneiro de Pereira (2002), que aprese nta sua expe riênc ia de
homossexual paide umacriança adotada. na forma de um "manual prático para pais solteiros".
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espec ificidade de ssas famíli as se enc ontra ria, ao invés, no precon ceito e na
discri minação social a que es tão sujeitas e que podem repe rcutir negativam ente
sobre os fil hos , dependendo do contex to social em que vivam e da form a como
ca da núcleo fa mil ia r cons iga lid ar com a situação' .

Quando se pensa na parcnt alid adc de gays e lésbicas, todavia, a atenção
maior costuma ser co locada não na busca de alternativas ao preconceito e à
intolerância socia is, mas numa suposta incapacidade intr ínseca aos homossexuais
para soc ia lizar c ria nças ou nu ma alegada insalu bridade mora l da fam íl ia
hom osse xual. inclusive nos contextos de d isputa pela guarda de filhos orig inários
de casamentos heterossexuais (Flcischcr, 1998). Apesar das resistências soc iais
ao di reito de gays e lésbicas à matern idade/patern idade, Sullivan é en fático ao
a fi rmar que " há provas cons ideráve is de qu e um a tal es tru tura pa rental
[homossexual} é sem dúvida prefe rível a dos pais solteiros (gays e bcteros) ou a
não existência de pais efet ivos (...)" (1996 : 153), enquanto Badin ter destaca que
"a opinião pública é mui to mais severa em relação a esse pai [homossexual] do
qu e com aquele que desaparece para sem pre da vida do filho (...)" (1993: 178).

Toda essa discussão sobre conjugalidade e pa rentalidade em co ntextos
hom ossexuais não pode ser co mpreendida, entretanto, como um indicador de que
os gays e as lésbicas es tão necessária e unanimemente empenhados c m um projeto
de const rução de famíli as nucl eares baseado es tritamente nos parâmetros
dominantes da família modema. Ao invés, como bem sa lienta Giddens (1993), o
mundo da hom ossexualidade tem funcionado, part icularmente desde a segunda
metade do século XX, como um verdadeiro laboratório pioneiro de vivências afet ivo­
sexuais alternativas ao co njunto de reg ras da conjugalidade heterossexual. Em
função da Fluidez de pad rões soc iais qu e lhes sirvam co mo modelo alterna tivo de
vivência fami liar legít ima, os homossexuais têm atuado como experimen tadores
do cotidiano em termos de inovações nos relacionamentos amorosos, co ntribuindo
para uma redefinição dos elementos integrantes das práticas socialmente de finidas
como amorosas e fam iliares, no que são acompanhados, entre outros, pelos setores
intelectu alizados e psicanali zados da classe média.

A afirmação de novas famílias homossexuais estaria a influenciar, ass im, o
processo geral de transformação das rep resentações c práticas sociais relativas à

9 Badinter (1993) afirma que inúmeros mitos negativos estão associados ao silêncio e à
rejeição sociais em relação aos paishomossexuais. Entreestes,destacam-se dois principais:
o de que os pais homossexuai s são doentes que se arr iscam a transmi ti r sua
homossexualidade aos filhos e o de que os pais homossexuais, por serem obcecados
sexualmente,tenderiam aatacarospróprios filhos ou permitiriamqueseusamigoso fizessem.
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sexualidade, ao amor, ao casamento e à família, o que tem colaborado não só
para uma maior ace itação da conj ugalidade homossexual, mas também para a
construção de uma sociedade onde as diversas formas de expres são do amor
e do desejo sexual, entre pessoas que se escolhem livre e reciprocamente
como parce iros conjugais, sejam respeitadas e valorizadas.
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